PARECER Nº1245 ,DE 2013
DE RELATORA ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº479, DE 2012




O nobre Deputado Mauro Bragato apresentou o Projeto de Lei nº 479, de 2012, com o condão de obrigar o repovoamento dos Lagos formados pelos Reservatórios das Usinas Hidrelétricas do Estado, através da soltura mensal de alevinos espécies estejam adaptadas ao ambiente natural.






Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 93ª a 97ª Sessões Ordinárias (de 03/08 a 09/08/12), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designadas para, na qualidade de Relatora Especial examinar a matéria em questão.

Ao fazê-lo, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, motivo pelo qual estamos sendo compelidos a adotar, em todos os seus termos, a manifestação de fls. 07 e 08, de autoria do Deputado Antonio Salim Curiati, que concluiu pela aprovação da presente iniciativa legislativa. 






Assim sendo, no âmbito da nossa competência, opinamos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 479, de 2012. 

a) Maria Lúcia Amary – Relatora Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA ESPECIAL
De autoria do Deputado Mauro Bragato, o projeto em epígrafe tem por objetivo obrigar o repovoamento dos lagos formados pelos reservatórios das usinas hidrelétricas do Estado de São Paulo através da soltura mensal de alevinos cujas espécies estejam adaptadas ao ambiente natural.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a matéria foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Em que pesem os argumentos contrários ao projeto, trazidos pelo nobre Relator designado, Deputado Afonso Lobato, julgamos conveniente tecer algumas observações sobre a matéria em questão.

Alega o relator, em linhas gerais, que o projeto apresenta determinações de natureza administrativa.  Ocorre que o dispositivo invocado, qual seja, o artigo 47, II da Constituição Estadual, trata das atribuições do Governador no âmbito do próprio Poder Executivo, não se referindo à iniciativa legislativa exclusiva. Assim, consideramos que a propositura encontra amparo no artigo 24, caput, da Constituição do Estado, combinado com os artigos 145, § 1.º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno desta Casa.

Ademais, não consideramos que a propositura fira os artigos 21, XII, “b” e 175, “caput” e parágrafo único, inciso I da Constituição Federal, pois, na realidade, visa à conservação da natureza e à proteção do meio ambiente, cuja competência legislativa concorrente é da União, dos Estados e do Distrito Federal, conforme determinação do artigo 24, VI da Carta Magna.


Assim sendo, somos favoráveis ao Projeto de lei n.° 479, de 2012.

a) Antonio Salim Curiati
